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Pugna Antônio do Carmo Neto pela extinção do 
agravo de instrumento, porquanto ausente peça essencial 
à sua instrução, aduzindo que a juntada da contestação 
possibilitaria ao julgador aferir com precisão a necessida-
de da produção de depoimento pessoal. 

Rejeito a preliminar, porquanto não vislumbro a 
necessidade de juntada da contestação para aferir com 
clareza a relevância da produção de tal prova, bastando 
a juntada da inicial da ação popular para tanto. 

Como cediço, a prova se destina ao juiz, que defini-
rá qual é pertinente ao deslinde da controvérsia. 

Rejeito a preliminar. 
Do mérito. 
Alega o agravante a necessidade da produção de 

depoimento pessoal, porquanto inexistem nos autos pro-
vas referentes “aos comandos para os atos perpetrados”, 
que ensejaram o ajuizamento da ação popular, bem 
como pugna pelo deferimento da juntada de documentos 
novos aos autos. 

Assiste razão, em parte, ao agravante. 
Não vislumbro decisão de indeferimento de juntada 

de novos documentos, cabendo à parte valer-se do direito 
previsto no art. 398 do Código de Processo Civil, para 
realizar tal ato, senão vejamos: 

“Art. 398. Sempre que uma das partes requerer a 
juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu res-
peito, a outra, no prazo de 5 (cinco) dias.” 

In casu, restou oportunizado aos agravados a 
manifestação a respeito de tal juntada, cabendo a este 
Magistrado aferir a pertinência de tal prova. Nesse ponto, 
entendo que tais documentos devem ser juntados a fim de 
assegurar o melhor convencimento dos fatos discutidos 
na demanda. 

Por conseguinte, alega Antônio do Carmo Neto es-
tar preclusa a discussão acerca de tal ato, porquanto de-
veria ter o agravante manejado embargos declaratórios 
para sanar a omissão na decisão hostilizada. 

Sem razão, uma vez que o efeito devolutivo conferi-
do ao agravado permite a discussão e o saneamento de 
tal vício por esta Turma Julgadora. 

No que se refere aos depoimentos pessoais, confor-
me bem ressaltado pelo il. Parquet, 

em se tratando de administração pública, o comando é do 
ordenador da despesa, o Chefe do Executivo, não havendo 
nada que possa alterar essa realidade. 

Ao exposto, dou parcial provimento ao recurso, tão 
somente para determinar a juntada de nova documenta-
ção, conforme requerido na exordial deste recurso. 

Custas, ex lege. 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - De acordo. 

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO EM PARTE. 

. . .

Ação civil pública - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - Art. 64 - Descumprimento 

- Nomeação de diretores sem a formação adequa-
da - Arts. 10 a 13 da Resolução 397/94, do CEE/
MG - Requisitos - Atendimento - Necessidade 

- Princípio da legalidade - Observância - 
Irregularidades - Inadmissibilidade - Regularização 

- Sentença confirmada em reexame necessário

Ementa: Reexame necessário. Ação civil pública. 
Inobservância da Lei de Bases e Diretrizes da Educação 
Nacional e da Resolução 397/94. Nomeação de dire-
tores e coordenadores escolares sem a qualificação ne-
cessária. Ofensa ao princípio da legalidade. Procedência 
do pedido inicial. Sentença confirmada em reexame 
necessário.

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL N° 1.0400.06.022387-
4/005 - Comarca de Mariana - Remetente: Juiz de Direito 
da 1ª Vara da Comarca de Mariana - Autor: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Réu: Município de 
Mariana - Relator: DES. RONEY OLIVEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Brandão Teixeira, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMAR A 
SENTENÇA.

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2011. - Roney 
Oliveira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. RONEY OLIVEIRA - Trata-se de reexame ne-
cessário, em razão da sentença de f. 723/729-TJ, proferi-
da nos autos da ação civil pública movida pelo Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais em face do Município 
de Mariana, que julgou procedente o pedido inicial, de-
terminando que o Município cumpra, em todas as esco-
las municipais, o disposto no art. 64 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação e nos arts. 10, 11, 12 e 13 da 
Resolução nº 397/94.

Autos remetidos a este eg. Tribunal de Justiça, por 
força do reexame necessário.

Manifestação da douta Procuradoria-Geral de 
Justiça às f. 736/741-TJ, pela confirmação da sentença.

É o relatório.
Conheço do reexame necessário.
Pretende o Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais, na presente ação civil pública, a regularidade das 
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- A convenção para suspensão do processo celebrada 
entre as partes para cumprimento do avençado entre elas 
não autoriza a homologação do acordo e extinção do 
processo com resolução do mérito. 

- V.v.: - A sentença que aprecia questão diversa da pro-
posta pelas partes é tida como extra petita e deve ser 
anulada, sob pena de supressão de uma instância de 
julgamento. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0384.04.028255-8/001 - 
Comarca de Leopoldina - Apelante: Valesul Alumínio S.A. 
- Apelada: Oneida Toledo Werneck Heredia - Relator: 
DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
sob a Presidência do Desembargador José Affonso da 
Costa Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos 
e das notas taquigráficas, EM REJEITAR A PRELIMINAR, 
VENCIDO O REVISOR. DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2011. - José 
Affonso da Costa Côrtes - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - 
Conheço do recurso de apelação, porque presentes os 
requisitos de admissibilidade. 

Trata-se de recurso de apelação interposto por 
Valesul Alumínio S.A. contra a sentença proferida pelo 
Juízo da 2ª Vara Cível de Leopoldina/MG (f. 313), nos 
autos da ação reivindicatória c/c demolitória ajuizada 
pela apelante em desfavor de Oneida Toledo Werneck 
Héredia, que homologou o acordo celebrado pelas par-
tes, f. 308/311, para que produza os efeitos legais. Julgou 
extinto o processo nos termos do art. 269, III, do CPC. 

A autora interpôs embargos de declaração, 
f. 316/317, rejeitados à f. 322. 

Insiste a apelante em suas razões recursais 
(f. 324/329), que a sentença merece ser reformada, sus-
tentando que em nenhum momento, as partes, no acor-
do celebrado, convencionaram a extinção do processo; 
afirma que as partes celebraram acordo extrajudicial e 
requereram a suspensão do andamento do processo até 
que o acordo fosse integralmente cumprido; sustenta que 
a decisão afrontou o art. 460 do CPC. 

Contrarrazões às f. 335/338, pugnando pela ma-
nutenção do julgado. 

Preliminarmente, não merece prosperar a alegação 
de nulidade da r. sentença. 

Segundo o art. 128 do Código de Processo Civil: 

Ação reivindicatória - Ação demolitória - 
Cumulação de ações - Pedido de suspensão do 

processo - Convenção das partes - Homologação 
do acordo - Impossibilidade

Ementa: Reivindicatória c/c demolitória. Pedido de suspen-
são do processo. Convenção das partes. Impossibilidade 
de homologação do acordo. 

nomeações dos diretores e coordenadores das escolas 
municipais de Mariana, adequando-as ao disposto no 
art. 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e nos 
arts. 10, 11, 12 e 13 da Resolução nº 397/94.

Desse modo, dispõe o art. 64 da Lei 9.394/96, inti-
tulada “Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional”:

Art. 64. A formação de profissionais de educação para admi-
nistração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação 
educacional para a educação básica, será feita em cursos de 
graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a 
critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional.

No mesmo sentido, os arts. 10 a 13 da Resolução 
nº 397/94 dispõem acerca da qualificação exigida para 
o exercício da direção de unidade escolar.

No caso em comento, verifica-se que o Município 
de Mariana nomeou doze diretores escolares, que não 
possuem a formação adequada, nos termos da legislação 
supracitada.

Assim, conforme já devidamente mencionou o 
Magistrado primevo, ainda que se trate de cargos de livre 
nomeação e exoneração, revela-se necessário observar o 
princípio da legalidade e, por consequência, os requisitos 
previstos na legislação para exercício da função.

Inviável, portanto, a permanência no cargo de di-
retor e coordenador escolar de servidores que não pos-
suam graduação em curso de pedagogia ou conclusão 
em curso de licenciatura plena, o que ocorre no presente 
caso, tendo em vista que alguns dos nomeados possuem 
apenas conclusão de ensino médio.

Desse modo, evidente a irregularidade nas contra-
tações apontadas na peça exordial, motivo por que cor-
reta a sentença proferida em primeiro grau e a determi-
nação de regularização das contratações, nos termos da 
LDBE e da Resolução 397/94.

Frente ao exposto, confirmo a sentença em reexame 
necessário.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES BRANDÃO TEIXEIRA e CAETANO 
LEVI LOPES.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, 
CONFIRMARAM A SENTENÇA.

. . .


